
PARECER Nº 31, DE 2020

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 130, DE 2019
O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de lei nº 130, de 2019, que autoriza o Poder Executivo a fazer constar de todos os editais de licitação e contratos diretos sem licitação para execução de obras públicas a exigência de reserva de vagas de emprego para afrodescendentes e indígenas.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22 a 28/03/19), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição e Justiça e, em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, cabe-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a proposta pretende autorizar o Poder Executivo a fazer constar, em todos os editais de licitação de obras públicas e em todos os contratos diretos e indiretos realizados com o mesmo fim, promovidos pela administração pública estadual, cláusula de reserva de 30% (trinta por cento) das vagas de emprego na área de construção e de prestação de serviços a pessoas afrodescendentes e indígenas, desde que a reserva  seja compatível com o exercício das funções objeto dos contratos.

Conquanto devamos considerar nobres as razões apresentadas por seu Autor, a propositura não deve merecer acolhida, porquanto apresenta nítidos vícios de inconstitucionalidade e de ilegalidade.

Compete privativamente à União legislar sobre normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no artigo 37, inciso XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do artigo 173, § 1°, inciso III, todos da Constituição Federal.

Por previsão constitucional, lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas vinculados à matéria (artigo 22, inciso XXVII, e parágrafo único, CF), o que não tira dos Estados a competência para legislar sobre a aplicação das referidas normas gerais.

A Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenta o artigo 37, inciso XXI, da Constituição da República, e institui normas para licitações e contratos da Administração Pública, estabelece que a licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração (artigo 3º).

Dentro dos ditames da lei federal, a Lei paulista nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, que dispõe sobre o estatuto jurídico das licitações e contratos pertinentes a obras, serviços, compras, alienações, concessões e locações no âmbito da Administração Pública Centralizada e Autárquica, veda a inclusão nos atos de convocação, de cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo do procedimento licitatório (artigo 3º, § 1º, item 1).

Assim sendo, a propositura em tela apresenta-se em conflito com as diretrizes constitucionais e legais apontadas.

Trata-se do estabelecimento de condição específica de participação no procedimento licitatório, na medida em que a exigência de contratação deverá constar do respectivo edital e alcançar, como destinatários, todos os interessados em contratar com a Administração Pública estadual. A medida seria admissível, tão somente, se a exigência pudesse ser classificada como elemento de qualificação técnica e econômica indispensável à garantia do cumprimento do objeto do contrato.
Cabe aqui considerar, também, que, em face do que dispõem os artigos 1º, inciso IV, e 170, “caput”, da Constituição Federal (princípio da livre iniciativa), a prescrição objeto da proposta implica descabida intervenção estatal na liberdade de contratar e possibilita interferência da Administração Pública na relação jurídica que a empresa contratada irá estabelecer com terceiros, seus futuros empregados, sem que isso decorra de qualificação técnico-profissional para melhor garantir a execução do objeto licitado. Referidas disposições constitucionais federais, por consequência, encontram-se violadas.

Por fim, destaca essa relatora que o teor autorizativo do projeto está em descompasso com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, que firmou entendimento, ao julgar a ADI nº 2.367, no sentido de que o caráter meramente autorizativo da lei não tem por si só o condão de elidir o vício de inconstitucionalidade.

Diante do exposto, nossa manifestação é contrária ao Projeto de lei nº 130, de 2019.
a) Marta Costa – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição.

Sala das Comissões, em 19/2/2020.
a) Mauro Bragato – Presidente
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